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RESUMO - Pretendeu-se com esta pesquisa estudar a atividade dos piscicultores no Município de Carmo do Rio Claro, Estado de Minas Gerais, com vistas a compreender se esta prática é sustentável ambientalmente. Desde a construção da Hidrelétrica de Furnas, o município apresenta grande concentração de água. O reservatório é utilizado para a piscicultura, criação de peixes em cativeiro, e esta atividade quando não é acompanhada por técnico e não tendo um rigor dos órgãos fiscalizadores pode ocasionar impactos negativos ao meio ambiente. Sabemos que a pesca constitui uma fonte importante de alimento para a humanidade, além de trazer benefícios econômicos, empregos e de lazer, mas esta tem que respeitar os limites ecossistêmicos a fim de não causar danos ao equilíbrio ecológico, bem como para as presentes e futuras gerações.
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Introdução

A piscicultura é uma prática que vem crescendo de forma significativa em todas as regiões do Brasil. A piscicultura se caracteriza por uma atividade produtiva voltada à criação de peixes em cativeiro, sendo que o Brasil apresenta grande potencial, pois possui recursos hídricos abundantes e grande extensão territorial (SOUZA, 2006).

Segundo Appolo e Nishijima (2011), a piscicultura é uma atividade que requer o uso dos recursos naturais como água, solo, fauna e flora, interferindo no equilíbrio dos ecossistemas e pode causar desequilíbrios ambientais quando realizada de forma inadequada.

Eler e Milanni (2007) afirmam que a prática da piscicultura não produz apenas impactos positivos, mas também gera efluentes que podem alterar a biota aquática significativamente, pois lança resíduos de produtos químicos utilizados no controle de pestes e predadores, tratamento de doenças, além do excesso de ração e fezes na água. Segundo este mesmo autor apesar dos benefícios proporcionados pela piscicultura, ela pode ser impactante para o meio ambiente, se for executada de maneira inadequada, sem preocupação com os recursos naturais ou sem planejamento de estratégias que assegurem o desenvolvimento pretendido.

A prática da piscicultura deve envolver três componentes: a produção lucrativa, a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento social (VALENTI, 2002). Acredito que estas práticas são as bases para uma piscicultura sustentável, porém acrescento a necessidade desta prática sempre ser acompanhada de um profissional especializado no assunto e seu monitoramento ser constante (monitoramento periódico). 

Desenvolvimento sustentável é aquele que supre as gerações presentes sem comprometer as necessidades das gerações futuras baseado nos pilares social, econômico e ambiental (BARBOSA, 2008).
Esta pesquisa foi feita no município de Carmo do Rio Claro, que se localiza no sudoeste do Estado de Minas Gerais. Desde a construção da Hidrelétrica de Furnas, o município se tornou extremamente favorável à atividade pesqueira. Mas com os impactos sofridos pela pesca tradicional como lançamento de agroquímicos na água, esgoto in natura, sobrepesca e pesca predatória; a piscicultura pode se apresentar como uma atividade alternativa e promissora no ganho econômico para os pescadores locais.

Portanto o objetivo do estudo em questão foi de pesquisar a atividade pesqueira dos piscicultores em Carmo do Rio Claro-MG, com vistas a compreender a prática sustentável desta atividade econômica.

A pesquisa em questão justificou-se ao considerar-se o aumento da atividade da piscicultura em Carmo do Rio Claro, o que impele a necessidade de identificar se está sendo exercida de forma sustentável, haja vista que toda atividade produtiva pode gerar impactos ao meio ambiente.

Materiais e Métodos
O presente trabalho foi realizado através de Pesquisa Exploratória-Descritiva com a aplicação de questionários ao responsável pela Seção de Agropecuária, Pesca e Piscicultura do município de Carmo do Rio Claro, bem como consultas a site, bibliografias e dados de órgãos públicos do município. A escolha da Seção justifica-se pelo conhecimento e acompanhamento que ela representa a todos os piscicultores cadastrados no município.
A população é estimada em 21.206 para 2013 (IBGE, 2013). O município faz parte da Microbacia do Rio Grande inserida na Bacia do Rio Paraná. Carmo do Rio Claro se destaca por ser o município mais alagado pela Hidrelétrica de Furnas, com 221km², sendo privilegiado para a atividade da pesca e piscicultura.
O questionário foi adaptado de Oliveira (2012). A análise dos dados seguiu-se a abordagem qualitativa, portanto foi utilizada a análise categórica do conteúdo da entrevista, que foi respondida por escrito, para as informações de cunho qualitativo.  
A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética (CEP) da UNIFEG, sob protocolo nº332/2013.
Resultados e Discussão

O Brasil é um país de grande extensão territorial, formado por 8.400 km de costa marítima e 5.500.000 hectares em reservatórios de águas doces, comportando 12% da água doce disponível no planeta (Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca- SEAP apud Crepaldi et al, 2006).    

Segundo Barrero et al (2006) uma prática muito antiga exercida por trabalhadores como fonte de oferta de alimento é a criação de peixes em tanques. A piscicultura que está inserida na aquicultura, define-se como a reprodução e crescimento controlado de animais e plantas aquáticas. A prática da pesca é uma atividade milenar praticada em todo o mundo. Nos últimos tempos percebe-se o esgotamento dos recursos pesqueiros, pois em várias partes do mundo a pesca é exercida além da capacidade de recuperação destes recursos.

Lemos et al (2009) enfatiza que a tilápia é uma das espécies de peixes mais cultivadas em cativeiro no Brasil, pois apresenta grandes vantagens como crescimento rápido e reprodução fácil. São espécies nativas da América do Sul e África.

No Brasil, Lemos et al (2009) ainda afirma que foram introduzidas cinco espécies de tilápia, sendo a mais popular a Tilápia-do-Nilo. Através de um cruzamento industrial da espécie Nilótica com a Tailandesa original uma espécie mais rústica e também com um bom ganho de peso originado da Tailandesa. São peixes que preferem ambientes sem correnteza, apresentam uma excelente tolerância térmica e suportam baixos teores de oxigênio dissolvido.

Filho et al (2010) afirma que a produção brasileira de tilapicultura chegou em 2007 a 95.691 toneladas de tilápia, dados que evidenciam a importância da mesma na produção nacional da aquicultura pois representa o total de 45% desta produção. A produção brasileira é voltada principalmente para a tilápia e camarão marinho, destacando o Brasil como o segundo maior produtor dos países sulamericanos. Nos últimos anos houve uma mudança nos sistemas de criação da aquicultura. Até os anos 90 consistia nos sistemas semi-intensivos em viveiros escavados e de barragens.  No início de 2000, a tilapicultura aponta a criação em tanques-rede, com grande destaque, preferencialmente em águas da União, como grandes reservatórios de hidrelétricas. Todo este novo sistema acarretou mudanças acertadas, levando-se em consideração as rações características, assim como material genético compatível, além de buscar formas compatíveis de escoação da produção, pois este sistema gerou uma produção superior ao sistema antigo; pode-se afirmar que a produção em tanques-rede do Brasil é quase 100% de tilápias.

Foi realizada entrevista com o Sr. Jerson Henrique Soares (J.H.S.), responsável pela Seção de Agropecuária, Pesca e Piscicultura. Segundo ele, a Seção foi criada com o intuito de alavancar a economia da atividade pesqueira no município. Ela tem a função de zelar pelos profissionais das atividades de pesca e piscicultura, incluindo também situações que envolvam pesca amadora e esportiva, estas realizadas eventualmente no município. Carmo do Rio Claro possui 250 pescadores cadastrados, incluindo nesta lista os pequenos piscicultores. Apenas ele trabalha na Seção, que faz parte do Departamento de Desenvolvimento Local.

Para o J.H.S. a atividade da piscicultura é um agronegócio em crescimento no país e Carmo do Rio Claro tem grandes possibilidades, pois tem a matéria- prima principal que é a abundância de água do Lago de Furnas.

Segundo J.H.S. o município tem 60 piscicultores cadastrados na Seção, com cerca 2.600 tanques redes ao total. Os produtores são classificados em grandes (possuidores de até 200 gaiolas), médios e pequenos. Os maiores são voltados para comercialização e os pequenos são na maioria para consumo próprio. Eles também são cadastrados na Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER). A Seção trabalha no sentido de orientação aos piscicultores através da realização de cursos relacionados à criação, em parceria com o Sindicato Rural e programa Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), além da EMATER. Os fornecedores dos piscicultores de rações e alevinos também fornecem assessoria técnica para os mesmos. 

Em relação ao manejo, J.H.S. revelou que a espécie produzida para comercialização é a tilápia. De acordo com Lemes et al (2009) ela é criada em tanques-rede, que é uma espécie de gaiola que fica quase totalmente submersa no rios ou represas. São inseridos nas gaiolas as tilápias ainda em fase de alevinos (filhotes logo após a eclosão dos ovos) e com média de peso inicial de 2 gramas cada. Após atingirem o peso médio de 800 gramas, as tilápias já podem ser comercializadas, isto depende muito do mercado de venda. Em se tratando de gaiola de 6m³, a produção pode chegar a 750 kg e a média para cada módulo de 12 tanques-rede é de 6.000 kg de tilápia por ciclo. A Tilápia-do-Nilo tolera alta densidade de estocagem em sistemas de criação intensiva em tanques-rede e é característica essencial para viabilização técnica e econômica de um empreendimento a medida da densidade ótima (FILHO, 2008).
A tilápia é um peixe que caiu no gosto dos carmelitanos, desde que foi introduzida no Lago de Furnas, logo após a construção da Hidrelétrica. Se tornou um prato típico, consumido de várias formas, principalmente como aperitivo nos bares à beira do Lago, o que hoje já é uma  tradição.

Os piscicultores foram se aperfeiçoando à criação ao longo do tempo e escolhendo assim as espécies de tilápias com menor tempo de crescimento para o abate: começou com a Tilápia-do-Nilo (10 meses), passando pelas Tilápia-Tailandesa (8 meses), Tilápia-Supra (6 meses), Tilápia-Sanpeter (5meses) até a Tilápia Gift (4 meses), atualmente. Também tem criação de pacu, pintado, porém estas espécies não são comercializadas, são apenas para consumo. 

Ele acredita que o maior problema enfrentado pelos piscicultores atualmente é o escoamento da produção sem, no entanto, agregar valor ao produto. Mas com a criação da UBP- Unidade de Beneficiamento de Pescados, que já se encontra em construção no município, o problema do escoamento será resolvido, pois assim os pescadores poderão vender sua produção a um preço fixo para a UBP, não tendo que buscar outros locais para comercialização do produto. Segundo o Ministério de Pesca e Aquicultura (MPA) (2012), as UBP`s são infraestruturas destinadas ao processamento e beneficiamento do pescado agregando valor do produto à sanidade.

  Segundo J.H.S. os piscicultores também andam tendo dificuldades no manejo adequado dos peixes, quanto ao controle de algumas pragas que atingem a produção; e também ao beneficiamento mais adequado dos peixes, já que os mesmos são feitos artesanalmente. Tais problemas serão resolvidos com a UBP, que além do manejo correto, irá proporcionar um aproveitamento total do pescado, desde a carne ao couro.
Em relação ao manejo alimentar segundo J.H.S. os peixes devem ser alimentados no mínimo três vezes ao dia, mas a temperatura da água interfere porque quando a água está muito fria os peixes não comem direito. As rações mais utilizadas pelos piscicultores carmelitanos são Guabi, Purina e Supra. A quantidade de alimento a ser fornecido é baseada na idade e no peso total dos peixes dentro de cada tanque-rede e ocorrendo variações na temperatura e oxigênio dissolvidos na água, a taxa diária de alimentação precisa ser corrigida (AGOSTINHO et al, 2011). 
As alterações causadas pelo manejo alimentar inadequado geram alterações na qualidade da água e no equilíbrio ecológico no tanque e na área de influência como o aumento da biomassa de outras espécies de peixes, aumento de nutrientes na água, elevação da demanda bioquímica da água, aumento de resíduos, redução da capacidade de oxidorredução do sedimento do fundo em conseqüência do acúmulo de ração e consequentemente a diminuição da biodversidade (OLIVEIRA apud ROTTA; QUEIROZ, 2010).
O J.H.S. afirma que o manejo dos tanques é essencial para evitar a contaminação das águas como trocá-los periodicamente de local, fazer “ondas” para ajudar na oxigenação da água e retirar as macrófitas em volta dos tanques. Ele acha que o monitoramento das águas é feito por órgãos ambientais como Agência Nacional de Águas (ANA), Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), Instituto Estadual de Florestas (IEF) e até mesmo pela Hidrelétrica de Furnas.
Sobre o armazenamento das rações J.H.S. afirma que é essencial conservá-las em local fresco e longe de umidade; os grandes piscicultores armazenam em galpões.
Perguntado sobre quais medicamentos são utilizados nas pisciculturas J.H.S. disse que são utilizados bactericidas como Oxi-Tetraciclina e Terramicina, fungicidas como Permanganato de Potássio, também o uso de Vitamina C como complemento de nutrição para prevenção de doenças. 
Kubitza (2005) afirma que com a ocorrência da pressão no aumento da produção, houve uma maior dependência do uso de alimentos formulados, a intensificação do manuseio e a maior ocorrência de problemas de qualidade de água nestes cultivos intensivos revelaram uma outra face das tilápias. Esta espécie conhecida pela sua capacidade de resistência e rusticidade, começou a apresentar no cultivo problemas nutricionais e mortalidade atribuída a organismos patogênicos. 
Segundo Tavares e Palhares apud Kubitza (2000) no cultivo de tilápias, apesar da coeexistência de vida com patógenos, ainda não foram identificados parasitos ou patógenos específicos para as tilápias. Havendo um desequilíbrio devido à baixa qualidade da água quando não esta não é bem mantida o nível de oxigênio dissolvido é baixo e há altas concentrações de amônia tóxica; má nutrição; manuseio incorreto que ocorrem durante as despescas (retirada dos peixes dos tanques-redes), transferências de peixes entre as unidades de cultivo e transporte dos peixes vivos e também o acúmulo excessivo de resíduos orgânicos que favorecem a multiplicação de bactérias e outros patógenos nos tanques e viveiros, pois os resíduos servem de reservatório e substrato aumentando ainda mais a incidência de doenças. Vários fatores que tornam as tilápias suscetíveis às doenças e parasitoses são: a espécie da linhagem envolvida, as condições de qualidade da água e a carga orgânica nas unidades de produção e, principalmente as condições de temperatura da água, pois dependendo diretamente de estar na temperatura adequada, pois assim as tilápias aumentam sua resistência a estas doenças.
Perguntado ao J.H.S sobre os produtos comercializados da tilápia (como informado o beneficiamento é artesanal) os piscicultores comercializam filé de tilápia em postas, a tilápia inteira e tilápia viva para outros pesqueiros. Em relação à carcaça e couro alguns fazem compostagem para servir de adubo em plantação, outros simplesmente descartam no ambiente.
Os peixes são na maioria comercializados na cidade, mas apenas aquelas que apresentam o Selo de Inspeção Municipal (SIM), onde é feita uma inspeção por uma equipe composta de um veterinário, uma nutricionista e um biólogo, que analisam as condições sanitárias do processamento dos peixes, se estiverem de acordo com as normas estabelecidas os piscicultores podem vender no comércio local em açougues, mercados e pescados. Muitos piscicultores comercializam em outras cidades e até em outros estados, mas este com é considerado ilegal pois a selo SIM só é válido no município.
Em Carmo do Rio Claro, segundo o J.H.S, a maior piscicultura produz em média 35 mil quilos de peixes ao mês e somente mais três pisciculturas têm produção próxima a esta média. As pisciculturas de médio e pequeno porte são mais para consumo próprio.
O transporte dos peixes no município é feito da seguinte forma: se forem vivos têm que ser feito em caminhão termoking com oxigenação, normalmente para pesqueiros; os já abatidos são transportados congelados em câmara fria, em caixas de isopor ou plástico para menores distâncias e em furgão fechado. 
Questionado se os piscicultores atendiam a legislação para funcionamento o J.H.S.  explicou que todos se encontram em processo de legalização. Quando o governo de Minas dividiu o Lago através de licitação em 4 áreas sociais para possuidores de menor renda e 5 áreas empresariais para criadores de maior renda, estes possuidores de até 200 gaiolas, depois da construção o IEF, órgão ambiental estadual fiscalizador , julgou que os empreendimentos não estavam corretos e quis multá-los, porém há uma discussão a quem pertence o Lago se é de domínio do Estado de Minas ou da União, pois o IEF alega que são nascentes de Minas que abastecem o Lago. 
Uma das condicionantes para legalização da piscicultura é a autorização de Furnas mas ela não concedeu a ninguém, alega que o Lago é só para geração de energia. Diante deste impasse houve uma audiência na Assembléia Legislativa em Belo Horizonte gerando um acordo que enquanto houver o impasse sobre a propriedade do Lago e Furnas ninguém será multado.
Segundo J.H.S. para conseguir a licença da implantação da piscicultura o primeiro passo é procurar a Superintendência da Pesca em Belo Horizonte ou EMATER no município, onde serão orientados para contato com um técnico, que organizará os documentos necessários para o pedido ser encaminhado para diversos órgãos do Estado e União. A documentação necessária inicial seria escritura do local e o projeto da piscicultura com a quantidade específica de tanques a serem implantados. O J.H.S. desconhece sobre possuírem ou não certificado sanitário.
Segundo Thiago (2002), de um modo geral, diversas leis afetam a aqüicultura no Brasil. São leis que englobam o solo, água, meio ambiente, conservação de recursos naturais, caça, pesca e sanidade animal, saúde pública, sanitárias, exportação, importação, leis tributárias, entre outras.  Há uma grande carência na aqüicultura na falta de mecanismos que incentivem e garanta um desenvolvimento sustentável e proteção ambiental, sendo um grande problema em relação aos licenciamentos. 
Segundo o J.H.S. as pisciculturas não ocupam locais protegidos pois o Ministério da Pesca e Piscicultura criou o Programa “Parques Aquícolas”, que são locais considerados seguros para este empreendimento e são monitorados. Estes locais foram divididos em Sociais e Empresariais. Estes são para os grandes piscicultores e aqueles para quem possuem até quatro tanques, estão tendo muitas dificuldades em manter a atividade, por dificuldades de infraestrutura e locomoção, pois têm locais de difícil acesso. As pisciculturas não se encontram em locais de uso público.

Sobre impactos causados pela piscicultura o J.H.S. disse que desconhece e acha que a piscicultura está fazendo repovoamento de peixes, porque peixes livres vão se alimentar nos arredores das pisciculturas. Acredito que são necessários cuidados com a piscicultura, pois elas podem trazer grandes benefícios, no entanto a medida a produção dos peixes aumentam, aumentam também as necessidades de recursos naturais e a proliferação de outros organismos associados a esta cultura, assim sendo podem ocasionar impactos negativos sobre o ambiente e o equilíbrio ecológico.
Segundo Silvert apud Henry-Silva & Camargo (2008), a prática da piscicultura pode acarretar alguns impactos podendo ocorrer dentro do próprio sistema de criação, como exemplo a redução de oxigênio dissolvido em um viveiro de piscicultura; também pode ocorrer impactos a longa distância da descarga dos efluentes ou finalmente, em grande escala. Os principais impactos podem advir do excesso de nutrientes nos ambiente límnicos, pois se inclinam a favorecer o aumento da comunidade fitoplanctica. Os nutrientes desta concentração como nitrogênio e fósforo nas colunas d' água são derivados de rações e o acúmulo de matéria orgânica dos sedimentos.
Conforme Sipaúba-Tavares et al apud Toledo et al (2003), afirma que a prática de piscicultura, através de vários fatores, enriquece com material orgânico e inorgânico a água podendo produzir alguns efeitos sobre a qualidade da água. Alguns exemplos destes fatores são fezes e excreção, descamação, mucos, vitaminas e agentes terapêuticos. Diante disto acabam ocorrendo problemas em viveiros de peixes, com aumento de produção bacteriana.
Segundo Filho (2008), para ocorrer uma produção sustentável deve-se levar em conta critérios básicos como: a conservação do solo e da água, preservação dos recursos genéticos animal e vegetal, aplicar técnicas adequadas, evitar a degradação do meio ambiente tornando o projeto economicamente viável e socialmente correto. O que se percebe é que a piscicultura está cometendo os mesmo erros da agricultura convencional, buscando a lucratividade sem a preocupação com as questões ambientais e sociais.
Conclusões

A piscicultura é uma das atividades vocacionais de Carmo do Rio Claro que podem ser potencializadas a fim de trazer maiores recursos e investimentos para a região. No entanto é necessário todo cuidado para com esta prática, já que a mesma pode gerar impactos positivos e negativos para o meio ambiente.

O monitoramento dos locais que praticam a piscicultura é contínuo e deve ser feito por agentes, sejam eles públicos ou privados, para evitar problemas futuros. Análise físico/química da água, controle de efluentes, eutrofização, análise da saúde dos peixes, entre outros itens são essenciais para que a piscicultura possa ocorrer de forma sustentável. Não podemos buscar apenas o lucro sem levar em conta as questões ambientais e sociais.

Após a realização da pesquisa foi possível perceber o empenho da estrutura administrativa em organizar a atividade de piscicultura do município de Carmo do Rio Claro. No sentido de contribuir com o órgão público sugere-se elaborar normas municipais para regulamentação da piscicultura com a observância das questões relativas ao desenvolvimento sustentável.
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